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FOLHA INFORMATIVA Nº11-2012 

No sábado dia 03 de Março de 2012, foi inaugurada uma exposição fotográfica da autoria de 

José Peixe, no âmbito da Candidatura da Cultura Avieira a Património Nacional e da UNESCO. 

 

 

 

Nesta exposição que vai estar patente ao público no Centro de Interpretação e Educação 

Ambiental do Cais da Vala, em Salvaterra de Magos, até ao dia 31 de Março, podem ver-se 

fotografias que relatam pormenores da comunidade Avieira do Escaroupim e da Palhota. 

Durante a exposição foi apresentada uma monografia da autoria de José Peixe.  

Do evento vos damos conta nesta Folha Informativa, da autoria do próprio autor, a que se 

anexa um ficheiro com um programa da Rádio Íris que lhe é dedicado. 



 

CULTURA AVIEIRA - CANDIDATA A PATRIMÓNIO NACIONAL E DA UNESCO, por José Peixe*  

“Devemos aprender a amar-nos como irmãos e irmãs ou 

preparar-nos para morrer como imbecis”. Martin Luther King 

“É muito difícil conhecer o presente, há movimentos em 

profundidade que não podemos apreender. O presente, o real, 

não é o que parece estável. Que utopia ser realista! É preciso 

estar aberto ao incerto, ao inesperado. É preciso ser sensível ao 

fraco, ao acontecimento que nos surpreende, estar pronto a 

repensar continuamente o estado do Mundo”. Edgar Morin 

  

Será utópico pensar que a Cultura Avieira poderá ser 

considerada um bem imaterial da Humanidade e da UNESCO? 

Não. A Cultura Avieira tem todos os atributos ecológicos, naturais, gastronómicos e culturais (e 

o rio Tejo também!) para poder ser reconhecida pela UNESCO sem grandes “pieguices”.  

O poeta Fernando Pessoa num poema intitulado “O Infante” deixa bem claro o seguinte: “Deus 

quer, o homem sonha, a obra nasce”. 

Tomemos em consideração essa premissa poética do Pessoa para defendermos este sonho: 

O rio Tejo é um dos corredores ecológicos mais importantes da União Europeia e do Mundo. É 

um berço de culturas etnográficas dos mais ricos do Mediterrânico. Nas suas margens, há mais 

de um século que resiste a Cultura Avieira. Uma riqueza endógena que em tempos atraiu as 

atenções do escritor neo-realista Alves Redol, que decidiu fixar-se na aldeia da Palhota e 

escrever uma obra notável intitulada Os Avieiros. Só por todos estes atributos, a Cultura 

Avieira devia ser considerada, sem hesitações políticas e tecnocráticas, como Património 

Nacional e da UNESCO. 

Mas para além de um corredor ecológico o rio Tejo é também ele um Mundo Ambiental fora 

de série que importa preservar, divulgar e dar a conhecer às próximas gerações. É aqui que 

aparece a força de uma Biodiversidade única e um futuro sustentável que importa reconhecer 

e preservar. Sem receios nem lamentações.  



 

 

De Vila Nova da Barquinha até ao estuário do Tejo é visível essa riqueza natural única. Basta 

apostar numa descida do rio. 

Em alguns concelhos (Chamusca, Alpiarça, Santarém, Almeirim, Cartaxo) onde outrora os 

Avieiros mantiveram uma actividade esplêndida, aos poucos essa cultura foi definhando e 

esmorecendo. As aldeias avieiras foram sendo abandonadas (exemplo das Faias e Cucos – 

Benfica do Ribatejo, concelho de Almeirim) e Aldeia do Patacão (Alpiarça), que neste momento 

está a ser recuperada com base num grupo de voluntários que acredita neste sonho. Um 

sonho que comanda vidas em ambas as margens do Tejo. 

 

Os líderes mundiais têm alertado para a importância de se conservar a biodiversidade, pois 

vive-se momentos preocupantes quanto ao futuro do planeta Terra. Aliás, não foi por acaso 



que as Nações Unidas, em 2006, aprovaram uma resolução que elegeu o ano de 2010 como o 

Ano Internacional da Biodiversidade. O ano passado foi dedicado á preservação das florestas. 

Nas duas últimas décadas, a conservação da biodiversidade tem vindo a conquistar a 

preocupação dos líderes mundiais e a marcar uma importância relativa nas agendas 

diplomáticas. O futuro da humanidade está dependente de políticas ambientais mais rigorosas, 

a preservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos existentes na mãe natureza. 

Outra preocupação dos ambientalistas e académicos passa pela preservação e defesa da 

paisagem rural, de modo a conseguir-se combater o desordenamento territorial e evitar a 

desertificação de algumas regiões que outrora foram habitadas pelos homens. 

 

O Homem, através da agricultura intensiva, da construção de barragens, do expansionismo 

urbano, da destruição das florestas, da poluição dos rios e mares, tem vindo a provocar o 

desaparecimento de muitas espécies. Ou seja, se não houver mudanças de hábitos, a 

tendência é para vivermos num mundo com menor diversidade biológica. Perante este temor, 

levanta-se uma pergunta legítima, que se ouve da boca de muita gente, incluindo muitos 

jornalistas: mas, afinal, porque é que é tão importante preservar a biodiversidade? Porquê 

proteger as baleias, o lince, os narcisos, as formigas e os cogumelos?, (Ricardo Garcia, 2004, 

p.132). 

Em 1992, na Conferência do Rio, ficou estabelecido um acordo internacional onde se pretendia 

implementar uma estratégia para o desenvolvimento sustentável e a conservação da 



diversidade biológica. Aliás, a Convenção da Diversidade Biológica (CBD) foi um dos elementos 

que mereceu mais destaque a nível mediático. 

Os países que assinaram a Convenção da Diversidade Biológica acordaram entre si um 

conjunto de compromissos que visavam a promoção e conservação da biodiversidade, o seu 

uso sustentável e a repartição justa dos benefícios provenientes do uso económico dos 

recursos existentes na mãe natureza. 

A verdade é que tudo isso não passou de uma teatralização mediática e dez anos depois, em 

Joanesburgo, numa conferência mundial sobre desenvolvimento sustentável, os líderes 

mundiais reconheceram que os problemas relacionados com a perda crescente de diversidade 

biológica tinham implicado algumas modificações sociais, económicas, ambientais e culturais, 

em muitos lugares do planeta. Nesse sentido, avançaram para outro compromisso 

internacional: lutar por uma redução significativa na taxa da perda de biodiversidade até ao 

ano de 2010. 

 

Mas depois do fracasso da Cimeira de Copenhaga (Dezembro de 2009), já se percebeu que o 

futuro da humanidade poderá estar comprometido e que o mundo poderá estar a morrer 

devagarinho. É caso para dizer que este pode ser um mundo que está morrendo para que outro 

nasça (Edgar Morin, 2008). 

Segundo alguns especialistas como Amâncio Friaça (Dezembro, 2009): Até agora, três dos 

limiares planetários – a mudança climática, a perda da biodiversidade e o ciclo do nitrogénio – 

já foram excedidos, e mais quatro – ciclo do fósforo, acidificação dos oceanos, uso de água 



doce e do solo – serão logo ultrapassados se as actividades humanas mantiverem o ritmo 

actual. 

Outros autores falam de uma catástrofe e centram no próprio homem todos os problemas 

ambientais e ecológicos. Vivemos uma crise ambiental sem precedentes na história da 

humanidade. Com origem na revolução industrial, o seu impacto agudizou-se na última metade 

do século XX, (António Almeida, 2007, p.13). 

A espécie humana deve trilhar outros caminhos se quiser garantir o seu futuro. Um desses 

trilhos é efectivamente a defesa da biodiversidade. Os seres humanos não são inerentemente 

superiores aos outros seres vivos. As avaliações só podem ser feitas numa análise comparativa 

de méritos ou deficiências das entidades julgadas. As capacidades não se relacionam com valor 

inerente: tudo o que necessitamos é de olhar as capacidades de animais e plantas a partir da 

perspectiva do seu próprio bem para encontrar uma avaliação contrária à da superioridade 

(Taylor, 1989, p. 130). 

 

Devido às actividades humanas, as espécies e os ecossistemas estão hoje mais ameaçados do 

que em qualquer outro período da história da humanidade. 

Houve tempos em que a actividade agrícola ocupava a maioria das populações da Europa do 

Sul, mas hoje o que encontramos são paisagens de expressão rural, mas sem ruralidade. O que 

se está a verificar em Portugal é o abandono completo do interior do país. 

Em meados deste século, a agricultura e a sociedade rural alcançavam a sua maior expressão 

demográfica, e a vida das aldeias e lugares assentava na população agrícola, que se havia 

apropriado de todo o espaço disponível. Não havia mais incultos por aproveitar. A agricultura, 

a sociedade rural e o espaço trilhavam destinos coincidentes. Quarenta anos depois, a 



agricultura já não unifica a sociedade rural com todo o território não urbano, (Fernando 

Oliveira Baptista, 1996, 36). 

Tendo em conta as reflexões de Teresa Pinto Correia sobre o presente e o futuro do território 

e paisagem rural, a verdadeira inovação e capacidade de resistência ao processo de 

globalização provêm mais provavelmente da procura consciente de um novo carácter, que 

integre a herança do passado com a procura de várias funções no presente e as expectativas 

em relação ao futuro, (Teresa Pinto Correia, 2004, p. 8). 

 

A mesma autora defendeu em 2003, num artigo publicado no jornal “O Montemorense”, 

edição de Maio o seguinte: Em toda a Europa, a paisagem tem vindo cada vez mais a ser 

reconhecida como uma componente fundamental do património tanto natural como cultural, 

onde os dois se ligam de forma indissociável. Em 2000 foi assinada por vários países europeus, 

incluindo Portugal, a Convenção Europeia da Paisagem. Esta Convenção parte do princípio que 

a diversidade e riqueza das paisagens europeias é única, e que estas paisagens constituem um 

elemento fundamental da identidade local e regional, e da própria identidade europeia. 

E é com base nestes fundamentos que os países da Europa do Sul e sobretudo Portugal podem 

conquistar um novo espaço e satisfazer públicos que já aprenderam a valorizar a paisagem 

rural como uma mais-valia. Cada paisagem se distingue por um determinado carácter, que tem 

a ver com o seu padrão, mas também com a sua história, a sua dinâmica, os seus usos e 

funções. E é este carácter que faz parte do todo que constitui a nossa identidade. Tendo em 

conta a acelerada transformação e simplificação destas paisagens nas últimas décadas, 



acompanhando um processo geral de globalização, a Convenção defende a necessidade de 

melhor conhecermos as nossas paisagens, para melhor as valorizarmos e gerirmos, (Teresa 

Pinto Correia, 2003). 

E não se pense que esta Convenção Europeia pretende proteger alguns tipos de paisagem. O 

que se pretende é saber que tipos de paisagem se podem encontrar e onde, compreender 

como funciona e como reage a paisagem às diferentes actividades que o Homem sobre ela 

desenvolve, como é utilizada, que valor tem para cada indivíduo e para a comunidade, e em 

função destes vários aspectos, que prioridades e princípios se devem definir para a sua gestão, 

(Teresa Pinto Correia, 2003). 

Em termos de Biodiversidade, a Europa Mediterrânica e sobretudo Portugal ainda vão ter que 

investir bastante na Educação Ambiental. Estamos muito atrasados relativamente aos países 

nórdicos, à Europa Central e América do Norte 

A Educação Ambiental é fundamental para formar cidadãos mais responsáveis e esclarecidos 

para alterar o rumo que conduziu a Humanidade a esta crise social e ecológica. 

 

 

Quanto à desertificação do Interior de Portugal e o abandono da ruralidade, tem muito a ver 

com o desinteresse político que existe no nosso país para fixar as populações jovens nas 

aldeias e vilas do interior. 

Portugal reúne todas as condições para avançar com a regionalização, mas até agora não tem 

havido vontade política para encetar esse caminho. E enquanto isso não acontecer vamos 



assistindo impávidos e serenos, ao desmoronar de um património único no mundo. Centenas 

de aldeias do interior vão ficando desertas e abandonadas. 

 

Quanto à possibilidade da Cultura Avieira ser considerada Património Nacional e da UNESCO 

parece não restar dúvidas quanto a essa matéria. Estão no terreno dezenas de instituições 

académicas, centenas de homens e mulheres que acreditam neste projecto inovador. 

Seguindo a esteira de Morin, quero continuar a ser realista. 

A exposição fotográfica é apenas um contributo singelo para que na realidade esse sonho se 

concretize numa realidade. As vinte fotografias expostas fazem parte de um espólio 

fotográfico que ultrapassa as cinco mil imagens. 
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